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Notícias TJRJ 
 
'A fiscalização deve caminhar ao lado da orientação', afirma o corregedor da Justiça 
eleito 
 
Mais de 220 unidades do TJRJ recebem certificados do sistema integrado de gestão 
 

 
Fonte DGCOM 

 
Notícias STF 
 

Presidente do STF pede a Tribunais esforço concentrado para acelerar processos 
penais 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Cármen 
Lúcia, deu prazo aos presidentes dos Tribunais de Justiça de todo o país, para que informem, com precisão, o 
número de processos penais não julgados em cada comarca. 

Cármen Lúcia enviou a cada Tribunal de Justiça planilhas pelas quais se informem quantos juízes são 
necessários em cada órgão e estabeleceu prazo até próxima terça-feira (17/1) para o encaminhamento dos 
dados. 

Na reunião, a ministra pediu aos desembargadores esforço concentrado nas varas criminais e de execução 
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penal nos próximos 90 dias com a designação de juízes auxiliares e servidores para realizar a tarefa. 

A presidente anunciou a realização do censo penitenciário e do cadastro de presos do país, que será mantido 
pelo CNJ. Ela sugeriu, ainda, que os presidentes dos Tribunais de Justiça realizem, imediatamente, reuniões 
com o Ministério Público e a Defensoria Pública nos Estados, com a presença da OAB, para agilizar a realização 
de julgamentos dos processos pendentes. 

Choque de jurisdição 

Ao abrir a reunião, ela defendeu um “choque de jurisdição” em matéria penal. “É hora de agir com firmeza e 
rapidez”, afirmou, lembrando que os mutirões carcerários cumprem importante papel na celeridade de 
julgamentos, mas são como soluções que não têm sequência, o que é preciso evitar. Por isso propôs a reunião 
especial de juízes – Resju – para o julgamento célere dos processos penais, sem o que a Justiça não é prestada 
a contento para o réu, para a vítima e para toda a sociedade. 

Ela lembrou que problemas do sistema carcerário atingiram outro patamar desde o mês passado, com 
rebeliões e mortes em presídios no Amazonas e em Roraima. “A situação é de emergência. As facções 
criminosas mais do que nunca dominam nos presídios”, observou a ministra. 

A ministra destacou ainda que há união entre todos os juízes e que nenhum juiz está sozinho. “ O momento é 
crítico, mas estamos solidários”, afirmou. 

Ela informou também ter sido formado um grupo de trabalho de juízes criminais para atuar como 
colaboradores, identificando os principais problemas das varas de execução penal. A presidente do Supremo 
disse ainda que foi formado no CNJ um grupo especial de trabalho em matéria penal integrado por 11 juízes de 
diferentes localidades, com o intuito de identificar os problemas nas varas de execução penal. 

Leia mais... 

 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
 
Falta de fundamento da ordem de prisão autoriza extensão de liberdade ao corréu  
 
 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, deferiu liminar para estender os efeitos 
de uma decisão da Sexta Turma em benefício de um corréu em ação penal que investiga prática de extorsão no 
município de Nova Iguaçu (RJ). 
 
O corréu alegou que o habeas corpus concedido pela Sexta Turma a outro acusado na mesma ação não tem 
caráter exclusivamente pessoal, e que por esse motivo poderia ser estendido em seu favor. 
 
A ministra Laurita Vaz destacou que é possível verificar a identidade fático-processual entre as situações dos 
corréus, de modo a permitir a extensão do benefício. 
 
Fundamentação 
 
Em fevereiro de 2016, o ministro Rogerio Schietti Cruz deferiu liminar para que um dos réus respondesse à 
ação penal em liberdade, com apoio no fato de que o decreto prisional não estava devidamente 
fundamentado, o que inviabilizava a segregação cautelar. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=333796


Em dezembro, ao julgar o mérito do habeas corpus, Sexta Turma confirmou a decisão. Na sequência, a defesa 
do corréu entrou com o pedido de extensão dos efeitos da decisão. 
 
A presidente do STJ lembrou que o deferimento da liminar é amparado na ausência de fundamentação da 
prisão, mas nada impede que novo decreto prisional seja editado, desde que devidamente justificado. 
 
Leia mais... 
 
 
STJ revoga prisão temporária decretada em 2015 e nunca cumprida  
 
 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, deferiu pedido de liminar para revogar 
o decreto de prisão temporária contra uma mulher suspeita de planejar a morte do marido, em dezembro de 
2013, na zona rural do município de Alhandra (PB). 
 
A ministra afirmou que, no caso analisado, atualmente não estão mais presentes os motivos que 
fundamentaram o decreto de prisão. 
 
“Sem que haja notícia de que a investigada tenha, de alguma forma, interferido na produção das provas pré-
processuais consideradas relevantes, ocorre razão suficiente para que o decreto de sua prisão temporária seja 
imediatamente revogado”, disse a magistrada. 
 
Intimações 
 
Em janeiro de 2015, a Polícia Civil da Paraíba expediu duas intimações à suspeita para que fosse à delegacia 
prestar depoimento sobre o caso. Nenhuma foi atendida. Em julho daquele ano, a pedido do Ministério 
Público, o juízo decretou a prisão temporária da investigada, pelo prazo de 30 dias, mas a ordem nunca foi 
cumprida. 
 
A ministra Laurita Vaz argumentou que o fato de a investigada estar em local incerto não é, por si só, motivo 
para autorizar a segregação temporária. Para a presidente do STJ, o decreto prisional não apontou “elementos 
concretos” que respaldassem a tese de que a participação da investigada seria imprescindível para a conclusão 
do inquérito. 
 
A magistrada afirmou que tal situação não se enquadra na prevista pelo artigo 1º, inciso I, da Lei 7.960/89, que 
dispõe sobre a prisão temporária e os casos em que tal medida é justificada. 
 
Princípios 
 
Segundo Laurita Vaz, como a prisão temporária – a exemplo da preventiva – está submetida aos princípios da 
não culpabilidade e da proporcionalidade, “sua decretação só pode ser considerada legítima caso constitua 
medida comprovadamente adequada e necessária ao acautelamento das investigações criminais, não servindo 
para tanto a mera suposição de que o suspeito virá a comprometer a atividade investigativa”. 
 
Ela observou que a prisão da suspeita de Alhandra foi decretada a pretexto de se assegurar a conclusão da 
investigação criminal, mas, no momento, o inquérito já está em fase conclusiva, aguardando a decisão do 
Ministério Público sobre oferecimento da denúncia. 
 
Leia mais... 

 
 
Réu que cumpria pena indevidamente em regime fechado vai para o aberto  
 
 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, deferiu pedido de liminar em habeas 
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corpus formulado pela defesa de um cidadão condenado por roubo, que cumpria a pena em regime “mais 
gravoso do que deveria”. 
 
Na decisão, a ministra determinou a imediata transferência do réu para o regime aberto, considerando que a 
pena foi fixada no mínimo legal (quatro anos) e que o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) não se baseou em 
fundamentação idônea para manter o regime inicial fechado. 
 
Primário  
 
O paciente foi condenado em primeira instância à pena de quatro anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
e dez dias-multa, pelo roubo de um aparelho celular. Segundo o processo, ele aplicou um golpe no pescoço da 
vítima e simulou estar armado. 
 
A sentença afirmou que o regime fechado seria o único compatível com a gravidade do delito, embora o réu 
fosse primário e ostentasse bons antecedentes. 
 
Inconformada, a defesa apelou ao TJSP, sob a alegação de que seria inviável a fixação do regime inicial fechado 
apenas em virtude da gravidade abstrata do delito, visto que a violência e a ameaça “são próprios do crime de 
roubo”. Porém, o tribunal paulista negou provimento ao recurso. No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa 
pediu que fosse estabelecido o regime aberto. 
 
Requisitos presentes 
 
Embora o entendimento majoritário da Quinta e da Sexta Turma do STJ rejeite a apresentação de habeas 
corpus substitutivo de recurso especial, a ministra Laurita Vaz considerou que, nesse caso, a medida de 
urgência deve ser concedida de ofício, por estarem presentes os dois requisitos autorizadores da cautelar: a 
aparência do bom direito e o perigo da demora. 
 
De acordo com a presidente do tribunal, o regime mais gravoso foi estabelecido em razão da gravidade 
abstrata da conduta do réu. Porém, explicou que a violência contra a vítima – “que, aparentemente, não 
extrapolou a reprovabilidade ordinária do tipo legal” – é um elemento inerente ao crime de roubo. 
 
Agravamento ilegítimo 
 
Segundo Laurita Vaz, “não é legítimo agravar o regime de cumprimento da pena, conforme o disposto no 
artigo 33, parágrafo 2º, alínea c, do Código Penal, que dispõe que ‘o condenado não reincidente, cuja pena seja 
igual ou inferior a quatro anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto’”. 
 
A ministra citou também a Súmula 440 do STJ, que estabelece que, “fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com 
base apenas na gravidade abstrata do delito”. 
Laurita Vaz observou ainda que o réu foi preso em flagrante em setembro de 2014 e, portanto, caso persistisse 
o entendimento do TJSP, ficaria evidente “claro agravamento da punição, porque o condenado já cumpriu, em 
regime fechado, mais da metade da pena, sem progressão”. 
 
Leia mais... 
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0119899-11.2005.8.19.0002  -Des.rel. ANTÔNIO ILOÍZIO BARROS BASTOS   -j.07/12/2016    -
p.12/12/2016 
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APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MOROSIDADE. AUSÊNCIA DE COOPERAÇÃO DO EXEQUENTE 
QUE IMPLICA EM SUA CONCORRÊNCIA AO EVENTO PRESCRICIONAL.  
 
1. Apelação manejada contra sentença que acolheu a prescrição intercorrente, que foi suscitada em exceção 
de pré-executividade, oposta oito anos após o despacho inicial de cite-se, sendo certo que desde então não foi 
levado a cabo a diligência de citação; 
 
2. Atribuída a operacionalização da diligência de citação ao exequente, não cabe a este invocar tese de 
morosidade da máquina judiciária; 
 
3. À luz da cooperação, que é forte característica de um Convênio, notadamente o firmado com o TJRJ, ao 
exequente não cabe se excluir como se também não tivesse concorrido para o evento prescricional; 
 
4. Prescrevendo a execução no mesmo prazo em que prescreveria a ação, presente está a prescrição 
intercorrente, que não se resume tão somente aos casos previstos no art. 40 da Lei nº 6.830/80; 
 
5. Negado provimento ao recurso. 
 
 
Fonte EJURIS 
 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
PESQUISA SELECIONADA 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Processual Civil. 
 
 
•         Direito Processual Civil 
                               Ação Civil Pública 
Depósito de Honorários Periciais pelo Ministério Público 
 
 
Competência 
Dano Moral em Decorrência da Relação de Trabalho - Competência 
Jazigo Perpétuo, Partilha e Competência 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 
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Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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